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PROJETO L EI

R

DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO CONCEDER

GRATUfDADE DE SEPULTAMENTO À POPULAÇÃO

DE BAIXA RENDA E PARCELAMENTO PARA AS

FAMÍLIAS DE RENDA MÉDIA, POR PESSOA,

NÃO SUPERIOR A DOIS SALÁRIOS MÍNIMOS E

MEIO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ARTtp%19 Fica o Executivo Municipal de São Paulo,

obrigado a proceder ao sepultamento gratuito da população de baixa

renda e a fornecer os meios e procedimentos a ele necessãrios.

ART/29	 O Executivo fica obrigado -Lambem a par-

celar as despesas de sepultamento e demais procedimentosx para a

população de renda familiar media, por pessoa, não superior a dois

salarios minimos e meio.

AR50.0'3 9	O parcelamento poderã ser em ate 3(tres)
^

vezes, sem juros e correção monetaria, desde que preencham os requi

sitos do artigo supra.

PARAGRAFO JOUICO 	Os referidos pagamentos deverão ocorrer,

no ato do sepultamento, trinta e sessenta dias apOs o apito.

ART20/49 O Executivo Municipal regulamentara a

presente lei, no prazo de 60(sessenta) dias, contados a partir de

sua publicação.

AR10049	 As despesas com a presente leix correrão

por conta das dotaçOes orçamentãriasx prOprias, suplementadas	 se

necessario.

ARTO0i9	 Esta lei entrará em vigor,k na data de

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrerio.

af,a)
Sala das SessOes, dezembro de 1993.

DR.AUBERTC--CALVO
Vereador
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JUSTIFICATIVA

A LEI ORGÂNICA DO MUNICfPIO DE SÃO PAULO, determina

em seu artigo 223 queX\ o Município garantira ã população de baixa

renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos procedi

mentos a ele necessarios.

É preciso que o previsto na Lei Orgânica do Municí-

pio de São PauloX seja transformado em Lei para que, em momentos

tão difíceis, as famílias não fiquem ã mercã da boa vontade das

Assistentes sociais.

É preciso que as famílias que perdem seus entes que

ridos lç tenhamnesse momento tão doloroso, o ppoio da Municipalida-

dei, para o enfrentamento deste problema tão grave.

Conto com meus pares para a aprovação desta propo-

situra.

-

dam,

Folhi

Imprimsonow~cothWASP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03 
Papel para informação, rubricado como folha n9	 or

890/ . 	 93 29 12	 93	 ISABEL
do processo n2	 de 19 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta o PL. n9 302/93.

Em 29/12/93

ISABEL CAVALCA

A Copa. de Conste e Justiça

ri 3 RAV. ALV. 0
—LUr2AREIA3.

Asa, Tecn. Leg.

CÓD. 0233



Recentelo na ,: ccnissão de

Constitu i ç ão e Justiga

Era	 à s ts)— h s

Ao Nebrç) Vereader

para relatar.

°
Sala da CoipH

, 	 	 de	 	

	 d.) ,",onstii.uição

rOSIOert

de 19.

d.) Constiluição o Justiçã

de 19. 	
•

SEGUE 	 juntado 	

sob folha 	  n2 	

nesta data 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

.matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co -

missão, conforme disposto no art. 63, "capu ,t", do Regimento

Interno.

Em, 1-1 /PO 9

Vr Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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FO:112. n.o 	 	 do pfue
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PUBLIQUE-SE EM
CY/

Trata-se de projeto de lei, de au

PARECER
0i69/94

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 01-0890/93-9.

CÓD. 0561

do nobre Vereador Alberto Calv , que

visa conceder gratuidade de iepulamen

to às pessoas de baixa renda, .e parce-

lamento para as famílias de renda me -

dia, por pessoa, não superior a dois

salários mínimos e meio.

A proposta tem ampara nos artigos 13-1

e 223 da LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE

SÃO PAULO.

É justa a presente propositura, pois e

dever do Município assegurar o sepulta

mento digno de seus munícipes, minimi-

zando o grande sofrimento da maioria

das famílias que, muitas vezes, não

dispOe de recursos para o enfrentamen-

to dessa despesa, mormente, em se sa -

bendo que o prego medio de um sepulta-

mento em São Paulo gira em torno 'de 34

UFMS.

Nada a opor.
Áf

Pela Legalidad-.
D1loo2191,

1)." 449"

:mpreaaonowl~codia~



Recebido na Comissão 
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Saude Pr. Soc. e Trabalho
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e8conferido:	 	  _,	 	 __.

À Douta Comissão de
SaUti?.. Prw.r.ção Social e Trabalho

r  9 V

ROSMARI CURY A.YR SANTOS

Secretária( )

AO NOBRE \CR:COR 'Nb	 ait0 	L-t/{ 
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.

Jo	 /  0 3  / 3(.1
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ST-...0 PAULO

)EGUE, Ju ut,lja Leo.,	 .
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telha aÇ 	
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estu -

dos da matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer

desta Comiss2io, conforme disposto no art. 63 "caput", do Re -

gimento Interno.

j25-loãl9q.

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST

•
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PARECER
0292/94

Folha n.o	 woc.

N.o	 	 tia 19e/(i

Àz	funr‘ji:'

•

DA COMISSO DE SAISDE, PROMOÇZO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE

LEI HQ890 /93

De autoria do nobre Vereador Alberto Calvo, o presente projeto
de lei dispe sobre a obrigatoriedade de a Prefeitura Municipal de
S'ão Paulo conceder gratu idade de sepultamento à populaç"ão de baixa
renda e parcelamento para as famílias de renda média, por pessoa, n7ío'

•	 superior a dois salários mínimos e meio.

Em seu parecer de fls. 5, a douta Comisso de Constituiç'ão e
Justiça opinou pela legalidade.

Quanto ao mérito, 56 nos cabe concordar com a iniciativa e as
justas ponderaçCies do n.Autor, expendidas em sua justificativa, uma
vez que, além de regulamentar dispositivo da Lei Orgânica, o projeto
possui inegáveis méritos de cunho social, ao pretender que o
Município ampare, no momento • doloroso do sepultamento de um ente
querido, as famílas pobres e carentes.

Em vista do exposto, favorável é o parecer.

Sala da Com isso de Saáde, Promo4io Social e Trabalho,

zfl	 a o 5 /1(f.
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A Douta Comimão cfc
Finanças e Orçamènto

Etn,	 /  '`à4

Recebido na COMiSSãO de
Orçii.mto

En-e jaas..,10,0fLh.
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/CÂMARA M UNICIPAL	 .!--\O PAULO
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

r

dAlmi Guimares Jã
P side te da Comissão

de Finanças e Orçamento•
Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as d

)1
? .as  providências.

—
.	 ..--

/1-1~alÁj5
imarges

da Comissão

e Orçamento

.deelArnt

r G

Pres 

de Finança4

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
n2 890/93:

12) Existe algum tipo de auxílio à população de baixa

renda, por parte do Poder Público Municipal, para des pesas de se-

pultamento?

22) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Arnaldo Madeira, em 11.04.94

Relatar

•



4 Presidncia.

Encaminho a V. Exa. conforme soa:::

• If:111

tado. 1. 1._04/113
r

Sec "rla da
Comisão de Flinanças e Orçamento

15_ /lá/



A
Senhora Chefe

Fpr çolunt."..:.:.•.• c . .	 Pretifdefeji
pato poviciign‘i‘r,r\
SP., JS 10 Ç--(	 • .1

CtTX3DEI. CIOPPO

Chefe cb. Presidência
R4. 22.272

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referen-

tes-ao presente . Projeto de Lei..

0,4 /01,4,

'ANGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de 5440 Técnica

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

zo /O /

KATHYA FrE4IlijODE SM,
Assistente Parlangniar

1	 s".	(.ntb
docurn.,„ 0  r 	 6 p•	 ao 3 . to, moção
rubricado f coo folI'.aÇ n."10	 II

EM 3/6 1 ()
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 Folha n.'  .1-0 _do proc
N' 6/3() 	 do  19,1
O juncion4io-:-C funcioná	

c

São Paulo, 9/0 de abril de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N. 300i32/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão

de Finanças o Orçamento, nos termos do artigo 68 do Regimen

to Interno, encaminho a Vossa Excelenoia caga do Projeto
de Lei ne 890/93, de autoria do Vereador Alberto Calvo, que
dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Nunicipal de
São Paulo conceder gratuidade d- -• tomento à população
de baixa renda e parcelament •	 - famílias de renda me-
dia, por pessoa, não su . : lo	 •ois s : &rios mínimos e

4^%,\‘meio, solicitando-1 - dl:, e . -rminar providencias no
sentido de que no envi . ,ubsídios para que a referida co-
missão possaftd.ti parco a respeito.

Vossa Excelenc

Valho\nm6 da oportunidade para reiterar a

:_op/Seue proAestos de elevado apreço e dia-.
tinta consideração.

p. COLASUONNO

residente

Anexo: Cópias xerográficaa do PL 890/93 e do despacho

da comissão solicitante.

A Sua Excelencia o Senhor
Engenheiro Paulo Salina Naluf

Digníssimo Prefeito do Município de Sio Paulo.

CM.0529 InIwgemnomerviogMicoUWASP.
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OFICIO N.300132/94

' 01	 PL
01-0090/93-9

1/
])E	 LEI

Folha n 	 	 proc

N • _ND 	 de 19 j 

C funcionário lAWPROJETO

DISPDE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO CONCEDER -

GRATUfDADE DE SEPULTAMENTO A POPULAÇÃO

DE BAIXA RENDA E PARCEIJAMENTO PARA AS

FAMfLIAS DE RENDA MÉDIA, POR PESSOA,rAMIL1AS DE RENDA MEDIA, POR PESSOA,

NÃO SUPERIOR A DOIS SALÁRIOS MfNIMOS E

MEIO.

'''' Ç..- -s-is-Éiy

' •É ''' ç--- 7 ......-14°,--\.	 .tç.?.... .... .. ........ 	 .. ... .

	

i--ra-A.b 0,-- n49. •	 ...

... 	

?5.:5-42i,..*: .1:- • •

.....

VO

ote. osel II.... aleono wdográlleed.041%

•n•

k LiDo, HOJE

Às COMISSÕES DEA.
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	...

I 110
, A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ARTâl/19	 Fica o Executivo Municipal de São Paulo,

obrigado a proceder ao sepultamento gratuito da população de baixa

renda e a fornecer os meios e procedimentos a ele necessãrios.

ART2Á9J0/29	 O Executivo fica obrigado tambem a par-

celar as despesas de sepultamento e demais procedimentos ix para a

população de renda familiar media, por pessoa, não superior 	 dois,

salários i minimos e meio.

AR7941 39 O parcelamento poderá ser em ate 3(tres)

vezes, sem juros e correção monetária, desde que preencham os requi

sitos do artigo supra.

PARAGRAFOPUICO	 Os referidos pagamentos deverão ocorrer,

no ato do sepultamento, trinta e sessenta dia à apos o apito.

ART,1,5049 O Executivo Municipal regulamentará a

presente lei, no prazo de 60(sessenta) dias, contados a partir de

sua publicação.

ART400,69	 As despesas com apresente lei), correrão

por conta das dotaçOes orçamentáriasx prOprias, suplementadas 	 se

necessário.

'ART05.‘('?	 Esta lei entrara em vigor,  na data de

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

.	 aai•

Sala das SessOes, dezembro de 1993.

Vereador



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:,

Folha n* , )2..	 do proc	 _Uõ	 r

Deferido

//Aimij Guimarães	 1
Pr(hsidefite da Comissão

de Finanças e Orçamento

••n

•

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo res ponda aos seguintes quesitos sobre o p rojeto de lei

ng 890/93:

ig ) Existe algum tipo de auxílio à população de baixa

renda, por parte do Poder Público Municipal, para des pesas de se-

pultamento?

22) Qual a o p inião do Executivo sobre o projeto?

Arnaldo Madeira, em 11.04.94

Relatar

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as de i as providências.:

Al ir G imarães

Pres . dent= da Comissão

. de Finança, e Orçamento



MEMORANDO

010

Folha n	 proc

CM . P -ia—% E	 fitULO
I e funcionário

São Nulo: 20  de 	 abril 	de 19  94.

.	 .
Recebi ofício DT7/Leg.3 n 2 300132/94 de 20.04.94,

solicitando ao Executivo subsídiOs para emissão de Parecer, rela

tivo ao P.L. n 2 , 890/93 1 de autoria do Vereador AlVerto Calvo.

CÂMARA MUNI

Anexo: UI:das xerográficas do P.L. n 2 890/93 e do despacho da
Comissão de Finanças e Orçamento.

6i2éree4,,,-Wo

zs-/i//g(f

Lucia,Á ir
s0511 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

do processo n2	 	 	 de 1 9.3	 2.Ç	 (:)"( 15 11 	 (a

KATHYA REGINA MCRALES DE SOLI7i`

Assistente Parlsrnentar

À

Comissão de Finanças e Orçamento

Para as devidas providencias.

64/ o‘i /a4/2(s)
~ELA DORDIN ANDREON1

Chefe de S.ciio Técnica 1/

•

•

CÓD. 0233
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SEGUE 1-fl.,	 jvntado ./.2	  nestiS 	 documento . 	 e papel para informação, rubricado

sob folha . A'IS	 an?	 n91,3 	 • .	

(a)

Em 	i	 r.) G,	 • ndQD , 



Ji,
de 1994

1.•••••••

Folha ri,A_ ______do proc.tr

1 ri e

1 o funcionário__ ____

o PloGADIIIETE DO PREFEITO

CY-cio Á 7. .e n.o 166 /94

relativas ao requerido por essa Casa, por meio dos•

•
consideração.

AULO MALUF
Prefeito

L99.2,4etw aç; ea ,/ (»0
São Paulo, 16 de	 maio

10 - OFICIO
10-0187/94-3

Senhor Presidente

/6	 05

3-

Tenho a honra de encaminhar ( a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

ofícios nos. DT.7/Leg.3/300124/94, DT.7/Leg.3/300125/94

DT.7/Leg.3/300132/94, DT.7/Leg.3/300133/94,	 DT.7/Leg.3/

300151/94, DT.7/Leg.3/300134/94, DT.7/Leg.3/300131/94.

Aproveito a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM

4
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- LUIZ AREIN
Assessor Td.

A.

...
1)ã CAItVM,U0

tIce Leg. Cholo-
T. rã.

nr..:fiç.B;on

À Comissão de Finanças e Orçamento:-

Para as devidas providencias.

17/05/94

ANGELA BORD .IN- ANDREON1
Chefe de Seçi:o Técnica

Recebido na Como cirr

Em	 a,

Vivox Orça

• • .419,
h,h,

e
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•
COPIA DAS INFORÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI N9

890/93 REFERENTE AO OFICIO N9 DT.7/Leg.3/3001á2/94 REMETIDO À CÃMA

RA COM O OFICIO ATL. N9 166 /94.
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F.M.J.

Sra. Assessora Chefe
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'54

€51-Lt "—.

SERVIÇO. FUNERÁRIO. DO MUNICIP10=DETSÃO -nua —

Papel vara informação rubricado como fõlha n°.  "05"

d  0 Memo	 192,4 Ljucjuj94 jd

,Trata o presente do Mem 2 ATL n232/94,

•

•

encaminhado a Superintendencia desta Autarquia, solicitando -

pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n 2 890/93, a

fim de que o Senhor Prefeito, no momento oportuno, possa deli

berar sobre a sanção ou veto do que a Câmara Municipal venha

a aprovar.

Referido projeto, de autoria do nobre

.Vereador Alberto Calvo, pretende obrigar o Executivo a proceder

ao sepultamento gratuito da população de baixa renda, bem como

a parcelar as despesas para a população de renda familiar me

dia, por pessoa, não superior a dois salários mínimos e meio

em ate 03 vezes, a partir do ato do sepultamento, sem juros e

correção monetária.

Ao encaminhar o expediente a esta As

sessoria Jurídica, o Sr. Superintendente manifestou-se, no an

verso do memorando inicial, entendendo que o assunto tratado

no artigo 1 2 do projeto de lei ora estudado já se encontra de

vidamente regulado pela Lei n 2 11.083, de 06/09/91, e que as

demais questOes abrangidas pelo projeto, do ponto de vista ad

ministrativo, viriam onerar este Serviço Funerário que já ofe

rece sepultamentos tipos "Assistencial", subsidiado em 90% 	 e•

"Popular", subsidiado em 50%.

Com efeito, a mencionada Lei 	 n2

11.083, de 06 de setembro de 1991, cuja copia ora juntamos sob

fls.03, "autoriza o Executivo Municipal a conceder aos muníci

pes que não tenham condiçOes de arcar com as despesas de fune

ral, a gratuidade do sepultamento e dos meios e procedimentos'

a ele necessários.
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•
•

•

pi ZEIMNFRAGA BUENO
ASSESSOR JURfDICOASSESSOR JuRfnum

Em, .YLkins  
Iral n 	 II g-1

•,

No entanto, o assunto já estava regula

do na Lei Orgânica do Município que, em seu capitulo IV, desti-

nado à Promoção e Assistencia Social, determina, no artigo 223,

que "O Município garantirá à população de baixa renda, na forma

da lei, a gratuidade do sepultamento e dos meios e procedimento

a ele necessários".

Por outro lado, nos termos do artigo -

37, §. 2 2 , inciso IV, da mesma Lei Orgânica, as leis que 	 dispo

nham sobre organização administrativa e serviços públicos	 são

de iniciativa privativa do Prefeito. E o artigo 123, inciso I

da Lei Maior do Municipio considera, expressamente, como servi

ço publico, a administração do serviço funerario.

Assim, a par dos motivos técnicos apre

sentados pelo Sr. Superintendente, como antes nos referimos, -

' que inclusive dá conta de que este Serviço já subsidia grande

parte dos sepultamentos à população de baixa renda, alem de ga

rantir a gratuidade em obediencia aos diSpositivos legais cita
.	 .

dos, o . projeto de lei ora analisado devera ser vetado pelo 	 Se

nhor . Prefeito, Caso seja aprovado pela Câmara' Municipal, por vl

cio de iniciativa, conforme demonstrado.

Esse e nosso entendimento, que submete

-mos a consideração de Vossa Senhoria, propondb que o presente..	 •
expediente seja encaminhado a Assessoria Tecnica Legrslativa da

Secretaria de Governo Municipal da Prefeitura, para prossegui -
•
mento.

• Sugerimos, outrossim, que cOpia do pre

sente expediente seja juntada ao Mem 2 n 2 33/94, que, s.m.j., de

verá deixar de acompanhar o presente e ser encaminhado à Assesso

ria Jurídica da Secretaria de Serviços e Obras, em atendimento

a solicitação lançada no verso daquele Memorando.

• Sao Pau1o 1 4 dp janeiro de 1 994.

..	 •	 .
SEGUE	 juntado	 nesta data	 . documento	 e papel para informação.

Rubricado	  sob feolho	 n..	



SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICI PIO DE SÃO PAULb

Papel para informação rubricado como fõlha n°.  "08" 

FJs........ 21:) _doPre: I
kora.9..CQ. pc2.\99116i

**,

riCM flOlá

o Mem 2 A.T.L.n., 33 	de 1994 111.112.1_21.10	

FM S

Senhor Superintendente

Juntamos ao presente, parecer conclusivo

exarado por esta Assessoria Jurídica no Mem 2 ATL n 2 32/94, que

trata do mesmo assunto e que foi enviado a esta Autarquia, di

retamente pela Assessoria Técnico Legislativa da Secretaria do

Governo Municipal da Prefeitura.

Propomos a devolução do presente à Asses

soria Juridica da Secretaria de Serviços e Obras, em atendimen

• to a solicitação contida no verso do inicial.

À consideração de Vossa Senhoria.

Sãoulo, 14 de/janeiro d 1 994.

2(P13 i.é,, 2 1
MARAtZA POVIX ELINSCHI DE ARRUDA

MPZA/lbl.

SSO—AJ

Senhora Assessora Chefe

CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA

Devolvo o presente a V.Sa., com o	 pare

cer solicitado, consubstanciado na manifestação da Assessoria

deste Gabinete, lançado no expediente juntado sob fls. 03/07

que trata do mesmo assunto e que foi encaminhado à SGM/ATL.

11
São Paulo, 14, e janeiro de 1994.

Y
,	 .,&	 d0100

IGNÁZIO GANDOLFO

SUPERINTENDENTE
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Papel para informação rubricado como fôlha n°.
—94*68

rocesso	 59-001.220  de 19_94 j_09j2.5/_25.1ci

FM - S

Sr. Superintendente

Em atendimento à sua solicitação, elabo-

ramos a minuta anexa que esclarece os quesitos constantes da

manifestação de fls. 06

São Paulo, 09 de Maio de 1.994.

MARAÍZA POVIA ZELINSCHd -DE ARRUDA

CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA

MPZA/vl

À

SGM - ATL

Em atendimento aos quesitos formulados

pela Comissão de Finanças e Orçamentos à fls. 04 em relação'

ao projeto de lei em apreço, vimos informar que a gratuidade

do sepultamento já foi objeto de regulamentação através da

Lei n 2 11.083 de 06.09.91, e que, mesmo anteriormente à edi-

ção desta lei o Serviço Funerário, já realizava funerais 	 e

sepultamentos gratuitos para a população de baixa renda.

Cumpre-nos esclarecer que o Serviço 14.0

nerário do Município de São Paulo, realiza uma media diária

de 230 funerais, dos quais 40 (quarenta) são realizados a ti

tulo gratuito.



ço Funerário do Município de São Paulo subsidia cerca de 1800

funerais por mas, ou seja 60 (sessenta) por dia, onde e cobra

do apenas um pequeno valor, arcando o Serviço Funeráriodo Mu-

nicípio de São Paulo com toda a despesa excedente.

Anexamos ao presente, a manifestação da

Assessoria Jurídica deste Gabinete nos mencionados ATL-32/ 94

e 33/94, contendo a opiniao desta Superintendencia sobre o

projeto de lei.

Não obstantemsantemos nosso entendimento

de que o projeto de lei deverá ser vetado,cabe-nos aduzir que,por
-	 1	 .razoes de natureza administrativa e para preservar o equill-

bio economico-financeiro da Autarquia, na eventual aprovação'

do projeto de lei,sugerimos seja acrescido artigo ao presente, on-

de se estabeleça que a Prefeitura do Município de São Paulo

deverá ressarcir o Serviço Funerário do Município de São Pau-

lo das despesa decorrentes da aplicação desta lei.

São Paulo, 09 de Maio de 1.994.

-5(

IGNÁZIO GANDOLFO

SUPERINTENDENTE

MPZA/vl

N.\

SEGUE 	 juntado	 , nesta data	 documento	 e papel para informação,

Rubricado	 sob fôlha	 n.. 	

Em, .do 	 `/ 
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I Folha n.°	 1	 do Prc.c.=

d--4%
o fui"eárb~a r10

PARECER
—.0596/94 . /94 DA COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 890/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Alberto Calvo, dispeie sobre a obrigatoriedade de a Prefeitura Mu-

nicipal de São Paulo conceder gratuidade de sepultamento à popula-

ção de baixa renda e parcelamento para as famílias de renda média,

por pessoa, não superior a dois salários mínimos e meio. O parce-

lamento, sem juros e sem correção monetária, poderá ser ' em até

três vezes.

Esta Comissão solicitou informa4es ao Executivo quanto

à existência de algum tipo de auxílio à população de baixa renda,

por parte do Poder Público Municipal, para des pesas de se pultamen-

to. Recebeu como resposta que o assunto em análise já se encontra

devidamente regulado pela Lei n2 ii.083, de 6 de setembro de 1991,

e pelo artigo 223 da Lei Orgânica do Municí p io, que diz que o Mu-

nicípio "garantirá à população de baixa renda, na forma da lei,. a

gratuidade do sepultamento e dos meios e procedimentos a ele ne-

cessários". Além disso, o Serviço Funerário já subsidia grande

parte dos sepultamentos à população de baixa renda, oferecendo . se-

pultamento tipo "Assistencial' ", subsidiado em 907+, e "Popular",

subsidiado em 507+.

Diz o Serviço Funerário que de uma média diária de 230

funerais, 40 são realizados a titulo gratuito.

O relatório do Serviço Funerário sugere que na eventual

aprovação deste projeto de lei, que seja acrescido um artigo esta-



Folha Ti.s.,fi)
1 c.	 19___V

do prr,c.

****	 7-	 —-1_4rewiE.o9Úfflário

'er-z>4 74~a

Presidente -

Relatar

belecendo que a Prefeitura deva ressarci-lo das despesas decorren-

tes da aplicação desta lei, para que se preserve o seu equilíbrio

econâmico-financeiro.

Baseado nas raziSes acima expostas, contrário é o pare-

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de maio

de 1994.
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NOEIIAIA MARIA DA SILVA MARQU

Assist. Chefia Técnica

O Func.'
•- n NA A

cummitaNhe

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo n° ,11:30 	 de 19.3 	 	 .... (a) .

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

)0  /n1/3._

Atkrng7gkr
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNIC.A D ARQUiN.,e3

Proc. eincorodo cl 
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